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O que não se pode é, no bojo de uma "ação de
partilha", deferir antecipação de tutela, partilhando va-
lores em dinheiro, cuja exatidão nem está demonstrada.
Há controvérsia a respeito de valor. 

E tanto isso é verdade que o douto Magistrado,
após determinar o depósito de um valor, exarou outro
comando, reduzindo esse valor. Afinal, onde está a
verossimilhança, a quase certeza das alegações da auto-
ra se, pouco depois de acatar um valor, o MM. Juiz
altera esse valor? 

O instituto da antecipação de tutela não pode ser
vulgarizado, sendo concedido e alterado e revogado a
qualquer momento. 

É necessário excepcionalidade na situação auto-
rizadora da medida. 

Nem mesmo como medida acautelatória poderia
ser entendida a decisão agravada, porque, com o
arrolamento de bens, os valores comuns já estão
preservados. 

Aliás, a própria petição inicial da "ação de partilha"
já contém elementos que afastam a possibilidade de
antecipação de tutela, na medida em que são vários os
fatos controvertidos ali narrados, todos eles dependendo
de dilação probatória. 

Ademais, cabe lembrar que a decisão de depósito
do valor indicado viola a sentença proferida nos autos
da separação, em que se determinou que, até a partilha,
os bens ficariam sob administração do varão. 

Finalmente, são irrelevantes para a antecipação de
tutela as alegações a respeito de desvio ou de ocultação
de bens, porque estes já estão protegidos pela cautelar
de arrolamento. O mesmo se diz em relação ao fato de
a agravante não estar contribuindo para a partilha
amigável. 

Se uma parte requer a partilha judicial, esta se fará,
amigável ou litigiosa. 

Por tais razões, dou provimento ao agravo para
cassar a decisão de f. 118 dos autos originais (f. 13-
TJ), que determinou o deposito da importância de -
R$ 1. 033.058,10. 

A ordem de bloqueio ou penhora da importância
de R$752.446,22, reproduzida à f. 80-TJ, é outra
questão estranha a este recurso. 

Custas, pela agravada; suspensa a exigibilidade
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e CÉLIO CÉSAR PADUANI.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Autor da herança - Descendentes e
ascendentes - Ausência - Cônjuge sobrevivente -
Falecimento posterior - Colaterais do pré-morto -

Direito à herança - Inexistência - Litigância de
má-fé - Caracterização - Sanção

Ementa: Agravo interno em agravo de instrumento. Ação
de inventário. Autor da herança casado e sem descen-
dentes ou ascendentes. Falecimento posterior da viúva.
Colaterais do pré-morto. Direito à herança inexistente.
Litigância de má-fé caracterizada. Sanção devida.
Recurso não provido.

- A viúva do autor da herança, sem descendentes ou
ascendentes, herda na integralidade os bens.

- O posterior falecimento da viúva não gera direito
hereditário para os parentes colaterais do cônjuge fale-
cido antes dela.

- É litigante de má-fé quem deduz pretensão contra texto
expresso de lei e interpõe recurso manifestamente prote-
latório, estando sujeito à sanção respectiva.

Agravo interno em agravo de instrumento conhecido e
não provido, imposta multa por litigância de má-fé.

AAGGRRAAVVOO  ((AArrtt..  555577,,  §§  11ºº,,  CCPPCC))  NN°°  11..00443333..0066..119911006611-
11//000022  ((eemm  AAGGRRAAVVOO))  -  CCoommaarrccaa  ddee  MMoonntteess  CCllaarrooss  -
AAggrraavvaanntteess::  JJoosséé  SSooaarreess  SSiillvvaa  ee  oouuttrrooss  -  AAggrraavvaaddoo::
EEssppóólliioo  ddee  MMaarriiaa  AAppaarreecciiddaa  ddee  JJeessuuss,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeellaa
iinnvveennttaarriiaannttee  MMaarriiaa  HHoorrttêênncciiaa  ddee  JJeessuuss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
CCAAEETTAANNOO  LLEEVVII  LLOOPPEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. -
Caetano Levi Lopes - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheço do recurso
porque presentes os requisitos de sua admissibilidade.

Os agravantes José Soares Silva, Joaquina Soares da
Cruz, Maria Eloina Lopes, Raimundo Soares da Silva, Maria
Antônia Calos, Gentil Soares da Silva, Maria Helena
Gonçalves e Sebastião Soares da Silva insurgiram-se con-
tra a decisão interlocutória trasladada às f. 120/121-TJ,
que indeferiu a habilitação deles no inventário dos bens
deixados por Maria Aparecida de Jesus Soares.

Foi negado seguimento ao recurso através da
decisão monocrática de f. 128/130-TJ, por conter o
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mesmo improcedência manifesta. É contra a derradeira
decisão que os recorrentes estão irresignados.

Conforme anotei na decisão combatida, os recor-
rentes entendem que, na condição de irmãos de Waldir
Soares da Silva, são herdeiros legítimos. Waldir era casa-
do com Maria Aparecida de Jesus Soares e faleceu em
14.02.06. O óbito dela ocorreu em 19.07.06, ou seja,
não houve comoriência. Logo, ela, na condição de côn-
juge sobrevivente e não havendo herdeiros na linha reta,
herdou a totalidade dos bens, o que inviabiliza aos
irmãos dele receberem herança.

Tenho que é oportuno transcrever parte da decisão
ora agravada:

Dispõe o art. 1.829 do Código Civil de 2002, vigente à
época em que os dois óbitos ocorreram, que, não havendo
testamento, o cônjuge sobrevivente herda em terceiro lugar,
independentemente do regime de bens. Os parentes cola-
terais constituem a quarta classe de herdeiros legítimos. E o
art. 1.838 não deixa qualquer dúvida: se, na abertura da
sucessão, o falecido não houver deixado descendentes ou
ascendentes, o cônjuge herda na integralidade.

É importante notar que duas são as possibilidades
de o cônjuge sobrevivente ser herdeiro: em concorrência
com descendentes ou ascendentes e por direito próprio.
Na primeira hipótese, depende do regime de casamento,
o que não ocorre com a segunda. Eis, a propósito, a lição
de Caio Mário da Silva Pereira, nas Instituições de direito
civil, 15. ed., atualizada por Carlos Roberto Barbosa
Moreira, Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 6, p. 143:

Diferentemente do que se dava no regime anterior, em que
as classes de sucessores legítimos eram sempre compostas
por pessoas ligadas ao de cuius por vínculos jurídicos de
igual espécie (parentesco ou casamento), o novo Código
Civil possibilita a simultânea vocação de herdeiros com
quem o autor da herança mantinha relações de diferentes
naturezas. Assim, a primeira classe de sucessores legítimos
passa a compor-se dos descendentes e do cônjuge; a segun-
da, dos ascendentes e do cônjuge. A seguir, tal como no
Código revogado, a nova lei chama o viúvo ou a viúva a
receber integralmente a herança, não havendo descendente
ou ascendente sucessível com o qual deva concorrer (art.
1.838).

O mesmo autor, dissertando sobre a ordem da
vocação hereditária, na mesma obra e no mesmo vo-
lume, p. 87, já havia esclarecido:

A ordem da vocação hereditária, no sistema do novo Código
Civil, é aquela de seu art. 1.829: I. a primeira classe com-
põe-se dos descendentes e, em certas situações, também do
cônjuge, que concorre com aqueles; II. a segunda, dos
ascendentes, sempre em concorrência com o cônjuge; III. se
faltarem descendentes e ascendentes, o cônjuge será
chamado a receber a herança por inteiro, preterindo os
colaterais; IV. não havendo cônjuge, serão chamados os
colaterais até o quarto grau; V. por fim, tal como no Código
Civil de 1916 (com a redação da Lei nº 8.049, de 20 de
julho de 1990), será chamado o Município, o Distrito
Federal ou a União a receber a herança vacante (novo
Código Civil, art. 1.822).

Ora, ao falecer, Waldir Soares da Silva não tinha
descendentes ou ascendentes e era casado com Maria
Aparecida de Jesus Soares. Ela herdou a integralidade
dos bens, uma vez que era herdeira de terceira classe.
Os agravantes seriam herdeiros de quarta classe. Foram
afastados. Por óbvio, o ulterior falecimento dela não
gera para eles as condições de titulares dos bens deixa-
dos por Waldir.

Portanto, salta aos olhos a impertinência do recurso.
Acrescento que este agravo é manifestamente

infundado, porque os recorrentes estão a deduzir preten-
são contra texto expresso de lei com intuito protelatório
manifesto (art. 17, I e VII, do CPC). Logo, são litigantes
de má-fé e sujeitos à sanção prevista no art. 557, § 2º,
do mesmo Código.

Com esses fundamentos, nego provimento ao
agravo interno. Condeno os agravantes, na condição de
litigantes de má-fé, no pagamento de multa na base de
5% do valor da causa dado ao inventário e monetaria-
mente corrigido.

Custas, pelos agravantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e NILSON REIS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Exceção de pré-executividade - Lei 11.232/2005
- Entrada em vigor - Compatibilidade - Decisão

interlocutória - Ausência de fundamentação

Ementa: Exceção de pré-executividade. Entrada em vigor
da Lei 11.232/2005. Compatibilidade. Decisão inter-
locutória. Ausência de fundamentação.

- A exceção de pré-executividade se presta a discutir nu-
lidades que impeçam de pronto o prosseguimento da
execução, sendo compatível, inclusive, com o novo pro-
cedimento para cumprimento da sentença trazido pela
Lei 11.232/2005.

- São nulas as decisões judiciais desprovidas de funda-
mentação.

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00443333..0066..119933669988-88//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
MMoonntteess  CCllaarrooss  -  AAggrraavvaannttee::  PPoossttoo  NNoovvoo  DDiiaa  LLttddaa..  -
AAggrraavvaaddooss::  JJoosséé  WWaalleerriiaannoo  DDoommiinngguueess  ee  ssuuaa  mmuullhheerr  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  FFEERRNNAANNDDOO  CCAALLDDEEIIRRAA  BBRRAANNTT

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM REJEITAR AS PRELIMINARES DA
AGRAVADA E DE OFÍCIO ANULAR A DECISÃO.


